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NATUREZA EM CHAMAS

Incêndios florestais 

batem novos recordes
“Pandemia de queimadas” avança no Cerrado, na Amazônia e na Mata Atlântica, com números que desafiam as autoridades

A
s queimadas no Brasil 
superam as expectativas 
mais pessimistas. O nú-
mero de focos, no mês 

que ternminou ontem, deu um 
salto de 30% em relação à me-
dia do mês, segundo dados do 
Programa Queimadas (PQueima-
das), do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), o que 
faz deste setembro o quinto pior 
da série histórica, que começou 
em 1988. Até domingo, foram re-
gistrados 82,1 mil focos. 

O levantamento do Inpe pro-
jeta, ainda, que 2024 — com 
209,2 mil incêndios mapeados — 
deve fechar com a maior quanti-
dade de queimadas desde 2010, 
quando foram registrados 319,3 
mil pontos de fogo. Em quanti-
dade de queimadas, este ano fi-
ca atrás, somente, de 2005 (102,4 
mil focos), 2010 (109 mil), 2004 
(121,3 mil) e 2007 (141,2 mil).

Como consequência, os bio-
mas brasileiros estão penando 
nesta “pandemia de incêndios”. 
No período de 1º de janeiro a 29 
de setembro deste ano, o Pan-
tanal e a Mata Atlântica apre-
sentaram aumentos percentuais 
maiores que 100% em relação ao 
mesmo período do ano passado, 
segundo os dados do instituto.

Com 18.302 focos registrados, 
a Mata Atlântica viu um aumen-
to de 125% em relação a 2023, 
quando registrou 8.103 queima-
das. É o pior número desde 2007, 
quando o ecossistema atingiu 
18.488 focos. No Pantanal, a si-
tuação é ainda mais grave. Este 
ano, o bioma — caracterizado 
como úmido e hidricamente car-
regado — apresentou o maior au-
mento percentual de incêndios 
da história, de 1.431% em relação 
a 2023. Foram 773 incêndios de 
janeiro a setembro do ano pas-
sado, enquanto, neste ano, o nú-
mero ultrapassa 11,8 mil focos.

As regiões mais afetadas pelas 

queimadas foram as que com-
portam os biomas mais devas-
tados. Ainda de 1º de janeiro a 
29 de setembro, o Centro-Oeste 
contabilizou 63,8 mil focos de fo-
go. Essa foi a região que registrou 
o maior aumento percentual — 
243% em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2023 (18,5 mil). O esta-
do que mais sofreu com as quei-
madas foi Mato Grosso, contabi-
lizando 45,7 mil focos. Isso cor-
responde a 71,7% de toda a re-
gião, e um aumento de 219% em 
relação ao ano passado.

Logo atrás vem o Sudeste, su-
perando 19,7 mil focos em 2024, 
um aumento de 197% em com-
paração com 2023. São Paulo, 
com 7.873 registros, foi o estado 
que apresentou o maior aumen-
to percentual em relação ao ano 
anterior: 429%. Minas Gerais, por 
sua vez, registrou a maior quan-
tidade de incêndios em números 
absolutos no Sudeste, com 10,1 
mil focos, equivalente a 51,7% 
do total da Região.

A atuação dos governos fe-
deral e estaduais no comba-
te aos incêndios está “longe de 
ser suficiente”, de acordo com a 
coordenadora de políticas pú-
blicas do Observatório do Cli-
ma e ex-presidente do Ibama, 
Suely Araújo. “A presidência da 
República poderia estar lide-
rando os governos estaduais, 
que são responsáveis pelo con-
trole das autorizações prévias 
para uso do fogo em atividades 
agrícolas, uma das regras mais 
descumpridas do país, prevista 
há 90 anos”, ressaltou.

Para Araújo, é necessário que 
os esforços de prevenção e mi-
tigação de danos sejam inten-
sificados em 2025. Ela destaca 
que o Ministério do Meio Am-
biente e Mudanças Climáticas 
“têm limitações de recursos e 
de pessoal, mas tem tentado fa-
zer a parte dele”. Já o ministro da 
Agricultura, segundo ela, deve-
ria “estar usando sua liderança 
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Incêndio na região da Chapada dos Veadeiros: o Centro-Oeste é a Região que apresentou o maior aumento percentual de focos de queimadas 
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É preciso intensificar esse esforço, valorizando 
muito mais a prevenção em relação ao que 
tem ocorrido e a execução de todo o orçamento 
disponível, durante todo o ano. Vários outros 
atores do governo federal deveriam estar 
atuando com mais vigor”

Suely Araújo, coordenadora do Observatório do Clima

Em 2023, cerca de 4,5 milhões 
de crianças de 0 a 3 anos se en-
quadravam nos critérios de prio-
rização para acesso à creche, por 
serem consideradas vulneráveis e, 
por isso, deveriam estar na fren-
te da fila por vagas em institui-
ções especializadas. Esse núme-
ro representa 45,9% do total de 
9,9 milhões de crianças brasilei-
ras nessa faixa etária, de acordo 
com o Índice de Necessidade de 
Creche Estados e Capitais (INC). O 
levantamento é da Fundação Ma-
ria Cecilia Souto Vidigal em parce-
ria com a consultoria Quantis, e 
busca apoiar o planejamento de 
políticas públicas para garantir o 
acesso a educação infantil no país.

Essas crianças vivem, na sua 
maioria, com famílias em situa-
ção de pobreza, monoparentais, 
nas quais o cuidador principal tra-
balha ou poderia trabalhar caso 
houvesse disponibilidade de va-
gas em creches ou lares de crian-
ças com deficiência. A falta de va-
gas impacta diretamente o desen-
volvimento infantil e a autonomia 
de muitas famílias, especialmen-
te aquelas em que a mãe ou outro 

responsável precisa de apoio pa-
ra voltar ao mercado de trabalho.

O objetivo do estudo é quan-
tificar a demanda e apoiar a for-
mulação de políticas públicas que 
promovam o acesso à creche, con-
siderado essencial para o desen-
volvimento infantil. “A nossa ideia 
é estimar essa população que po-
deria se beneficiar do acesso à cre-
che, chamando a atenção de que 
essa necessidade é diferente para 
cada um dos territórios”, explicou 
Karina Fasson, gerente de Políticas 
Públicas da fundação.

O estudo apontou que, no 
Piauí, 53,1% das crianças de 0 a 3 
anos necessitam de creches — o 
maior percentual entre os esta-
dos. Em contrapartida, Rondô-
nia aparece com a menor por-
centagem, 32,6%. Entre as ca-
pitais, Salvador lidera negativa-
mente, com 61,7% de crianças 
nessa faixa etária em condições 
de vulnerabilidade e com ne-
cessidade de creche, enquanto 
Porto Velho apresenta o menor 
índice, com 32,2%. O Distrito 
Federal ocupa a 6ª posição en-
tre as unidades federativas com 
menor dificuldade de acesso a 
instituições especializadas, com 
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Mais de 4 milhões de crianças estão fora das creches
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O direito 
à creche, 
assegurado 
pelo Supremo 
Tribunal Federal, 
ainda não é 
respeitado no 
país: maioria 
das crianças que 
aguardam vaga 
vem de famílias 
vulneráveis
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41% das crianças nessa situação.
“Com base nisso, é possível 

que os territórios possam pla-
nejar a expansão da creche”, dis-
se Karina. Procurada pelo Cor-

reio, a Secretaria de Educação do 
Piauí não comentou os números. 
A Secretaria de Educação do Dis-
trito Federal informou, por sua 
vez, que tem 31,2 mil crianças 

matriculadas em creches. A fila 
de espera, hoje, no DF, tem 9,4 
mil crianças.

A educação infantil não é uma 
etapa obrigatória no Brasil, na qual 
o ensino é assegurado pelo Estado 
apenas para crianças e adolescen-
tes entre 4 e 17 anos de idade. No 
entanto, o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu, em 2022, que 

é dever do Poder Público garantir 
a oferta de vagas em creches, as-
segurando o direito das famílias 
à matrícula dos filhos. Essa deci-
são judicial reafirmou a urgên-
cia do país em cumprir as metas 
estabelecidas pelo Plano Nacio-
nal de Educação (PNE), que de-
fine objetivos a serem alcança-
dos até 2025. Uma das principais 

é matricular metade das crianças 
com até 3 anos nas creches, mas, 
atualmente, esse percentual está 
em apenas 37,3%.

De acordo com o INC, 13,2% 
das crianças brasileiras com me-
nos de 3 anos vivem em situação 
de pobreza, com famílias cuja 
renda mensal por pessoa é in-
ferior a R$ 218. A maior parte 
(25,7%) são crianças de famílias 
com cuidadores que trabalham 
ou que trabalhariam caso tives-
sem acesso a creches.

Fila de espera

Em 44% dos municípios bra-
sileiros, há fila de espera para a 
pré-escola, deixando mais de 630 
mil crianças de até 4 anos sem 
acesso a um ambiente fundamen-
tal para o desenvolvimento infan-
til. Os dados são do relatório Re-
trato da Educação Infantil no Bra-
sil, divulgado em agosto pelo Ga-
binete de Articulação para a Efeti-
vidade da Política da Educação no 
Brasil (Gaepe-Brasil) e o Ministé-
rio da Educação (MEC).

*Estagiários sob a supervisão 
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a execução de todo o orçamento 
disponível, durante todo o ano. 
Vários outros atores do governo 
federal deveriam estar atuando 
com mais vigor”, afirmou.

Princípio da precaução

Em meio a este cenário, a 
ministra do Meio Ambiente e 
Mudanças Climáticas (MMA) 
Marina Silva afirmou que des-
de o início do Lula 3, o gover-
no evitou um quadro que po-
deria ser pior em relação às se-
cas e aos incêndios. Ela ressal-
tou que “o desmatamento esta-
va crescendo, quando o presi-
dente Lula assumiu o governo, 

em 80%. Não só nós paramos 
essa ascendência, como con-
seguimos empurrá-la para bai-
xo não só na Amazônia, como 
agora, no Cerrado, onde o des-
matamento está caindo há cin-
co meses”.

Com isso, a ministra concluiu 
que o cenário de queimadas es-
taria “incomparavelmente pior” 
se tivesse “a boiada passando”. 
Para ela, a situação atual mostra 
a necessidade de intensificar os 
esforços para evitar um quadro 
ainda pior em relação às mudan-
ças climáticas. “Não só na gestão 
do desastre, mas na gestão do ris-
co a partir do princípio da pre-
caução”, declarou.

para orientar os produtores ru-
rais a não usar o fogo”, no lugar 
de “focar nas regras europeias 
voltadas a assegurar a origem 

correta dos produtos”.
“É preciso intensificar esse es-

forço, valorizando muito mais a 
prevenção do que tem ocorrido e 


